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Se nos voltarmosparao séculoXIII na Inglaterra,quando
foi estabelecidaMagnaCartade 1215comoalicercedasliberda-
des do homem,ou então parao séculoXVIII, quandofoi pro-
mulgadaa DeclaraçãoFrancesados Direitosdo Homeme do Ci-
dadãoem 17891,constatamosqueesforçossempretêmsidofei-
tos paraencontrarsoluçõesque tornariama humanidadecapaz
dealcançarummundodepaze liberdade.
A origemdo sistemainter-americanopode ser atribuída
ao Congressodo Panamáde 1826,onde umaConfederaçãode
EstadosLatino-Americanose um Tratado de União Perpétua,
Ligae Confederaçãoforamadotados.A esteaderiramColômbia
(incluindo Equador, Panamáe Venezuela),México, América
Centrale Perú, não vindo nuncaa entraremvigor pelofato de
apenaster sido ratificadopor Colômbia.Subseqüenteme~te,a
convite dos EstadosUnidos, reuniram-sedezesseteRepúblicas
Americanasparauma PrimeiraConferênciaAmericanaInterna-
cional em Washington,que se realizoude outubrode 1889a
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das RepúblicasAmericanas,comumenteconhecidacomo a
União Pan-Americana.Como funções principais,promovia
cooperaçãoeconômicaea resoluçãopacíficadedisputas2.
Retornandoao séculoXX, o PresidentedosEstadosUni-
dos,FranklinRoosevelt,e o PrimeiroMinistrodo ReinoUnido,
WinstonChurchill,lançaramemagostode1941asQuatroLiber-
dadesna Cartado Atlântico ("AtlanticCharter"),tendotal
documentosidoposteriormentesubscritoe endossadoporqua-
rentaesetenaçõesdetodososcontinentes.
Mas no período logo apósa SegundaGuerraMundial,
quandoagressõesaosdireitose liberdadesinerentesaossereshu-
manos haviamsido cometidaspelasatrocidadese horrores
daquelaépoca,um interesseinternacionalempromovere enco-









to estabeleceua Organizaçãodos EstadosAmericanos(OEA).
A CartadoOEA entrouemvigorem1951.NamesmaConferên-
cia, a DeclaraçãoAmericanadosDireitose Deveresdo Homem
foi proclamadasobaformadeumasimplesresoluçã04.
No ContinenteEuropeu,tambémse davamos primeiros
passosemdireçãoà realizaçãodosdireitoshumanose liberdades
fundamentais.DevidoaconflitosideológicosentreEuropaOrien-
tal e Ocidental,o perigodeumsistemaditatorialnaEuropaOci-
dentaleramuitorealàquelaépoca.Emmaiode1948,o Comitê
Internacionaldos MovimentospelaUnião Européiaorganizou
um "Congressoda Europa"em Haia,cujafinalidaderadede-
monstraro amploapoioà causadauniãoeuropéia.Tal iniciativa
deu ímpetodecisivoparaa fundaçãodo Conselhoda Europa
em 1949,cujosobjetivoseramdeobterauniãoentreseusmem-
bros,protegere promovero ideale osprincípiosdademocracia,




rar o gozoefetivodosdireitose liberdadesproclamadosnaDe-
I
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claraçãoUniversaldosDireitosHumanos.A Convençãofoi assi-
nadaem Romano dia 04 de novembrode1950,entrandoem
vigornodia03desetembrode1953,apóso décimoinstrumento
deratificaçãos. .
Ao contráriodo sistemamericano,a ConvençãoEuropéia











no. O QuintoEncontrodo ConselhodeMinistrosdasRelações
Exteriores,emSantiagono anode1959,criouaComissãoInter-
Americanade DireitosHumanos,a qualem 1960foi definida
comoumaentidadeautônomadaOEA. Duranteesteencontro,
foi tambémdeclaradoque"paraos finsdesteEstatuto,entende-






Emresposta taisproblemase necessidadesno Continente







Comissãofoi designadacomo uma "entidadeautônoma"da
OEA, ou seja,nãoestavaqualificadanemcomoumórgãodo
Conselhoda OEA nemcomoum órgãoespecializadodaOEA.
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tativasdecompromissoparaqualquerEstadoMembrodaOEA.
Com a entradaem vigorda Cartarevisada(Protocolode
BuenosAires,concluídoem1967epassandoavigorarem1970),
a ComissãoInter-AmericanadeDireitosHumanosfoi transforma-










novembrode 1969,e baseava-seem grandeparteno modelo

















organizaçõesregionaise especializadas,como por exemploa
__n- --- -~- - - - -









béma CartadaOEA, a DeclaraçãoInter-AmericanadosDireitos
e DeveresdoHomem,bemcomooutrosinstrumentosinternacio-
naise regionaisll,ou seja,de umamaneiraindireta,inclusive
tambémaConvençãoEuropéia.
A ConvençãoEuropéiacontém66 artigosdivididosemcin-







bemcomoa direitoseconômicos,sociaise culturais.O Artigo





não estabelecidospelo sistemaeuropeu,ou seja,o direitode
reconhecimentoda pessoaperantea lei (Artigo3), direitoao
nome (Artigo 18), direitosda criança(Artigo 19), direitoà
nacionalidade(Artigo 20), direito à igualdadeperantea lei
(Artigo24).
ParteII contémquatrocapítulosestabelecendoo proce-
dimentoda Comissãoe da Corte,e Parte111,divididaemdois
capítulos,dizrespeitoaprovisõesgeraisetransitórias.
ComparandoArtigo 4 (2) da ConveçãoAmericanacom
Artigo 2 da ConvençãoEuropéia,ambossistemasmencionam
a execuçãodapenademortereferenteà leidorespectivoEstado
queaindanãoa aboliu.Massegundo novoProtocolo6 daCon-
vençãoEuropéia,assinadoem abril de 1983e tendoentrado
emvigoremmarçode 1985,a penademorteé expressamente
proibida.Artigo 1 estabelecequea penademorteseráabolida
eninguémserácondenadoatalpenalidadeouexecutado.







Secção 1- Art. 2- 18
SecçãoII - Art.19
SecçãoIII - Art.20- 37Comissão
SecçãoIV - Art.38- 56Corte
SecçãoV - Art.57- 66
I - direitoscivise políticos,outrosquenãoaque-
lesestabelecidosnaSecçãoI;





VI - proibiçãodacondenaçãoe execuçãodapenali-
dadedemorte.
ProtocoloVII - direitoscivisepolíticos; .
ProtocoloVIII - modificaçõesdealgunsartigosreferentesàpro-







Parte I - Obrigaçõesdo EstadoeDireitosProtegidos
Capítulo
1- ObrigaçõesGerais Art. 1- 2




çãoeAplicação Art. 27- 31






Parte II - MeiosdeProteção
Capítu10 6 - OrgãosCompetentes
Capítulo 7- ComissãoInter-Americanade
DireitosHumanos Art.34- 51
Capítulo 8 - CorteInter-Americanade
DireitosHumanos Art. 52- 69














de umaditadura,ou seja,'contraqualqueroutro sistemaque
nãoa democracia,e comoresuItado,a ConvençãoEuropéiade
DireitosHumanosfoi estabelecida.
O sistemaamericanotambémfoi desenvolvidode acordo
com as necessidadesreferentesàs relaçõesentreindivíduose
seusprópriospaíses.Muitasformasde comportamentonãoci-
vilizado, como por exemploprisãoarbitrária,detençãosem
julgamento,execuçãopolítica,tortura,etc.,tornavamevidente
a necessidade umaproteçãoa fim deeliminar,oupelomenos
reduzir,o númerodeviolaçõesocorrentes.






-- ---- --- n-
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- OprocedimentoperanteaComissãodeDireitosHumanos;
- o procedimentoperanteaCortedeDireitosHumanos12.






























ção no que concerneaosdireitosestabelecidosna Convenção,
e tambémtrabalhaemnomedosEstadosMembrosdaOEA que
nãoratificaramaConvenção,noqueserefereaosdireitosestabe-





- a. os direitosestabelecidosna ConvençãoAmericanade
DireitosHumanos,em relaçãoaosEstadosMembros
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queratificaramtal instrumento;














Tanto a Corte Européiacomoa Americana,são órgãos




maamericanoconferetal podera todosos EstadosMembrosda
OEA16.Por outro ládo,o Protocolo2 daConvençãoEuropéia








tesa interpretaçãoe aplicaçãodaConvenção17. Ao invésdere-
conhecerantecipadamentea jurisdiçãodaCorteatravésdacha-
mada"declaraçãoopcional",umEstadopodeconsentir"adhoc"
na consideraçãode um determinadocasopelaCorte.Esteato




De acordocom a ConvençãoEuropéia,apósa Comissão
ter examinado s méritosda causa,estaredigeum relatório
quedeverásertransmitidoparao ComitêdeMinistrosdo Con-
selhoda Europa.Apóstrêsmesesacontardadatadatransmissão
u- ------ - -- - - - - -- - - u -







co do Conselhoda Europa,masnestecaso(nãoaceitaçãoda
jurisdiçãodaCortepeloEstadoemquestãoe, conseqüentemen-
te, não apresentaçãoà Corte),o Comitêde Ministrosexerce
funçãojudicial.
Por outro lado,noscasosem que a jurisdiçãoda Corte
Inter-Americanade DiretosHumanosnão for' aceita,o órgão
que irá decidirsehouveviolaçãoà Convençãoé aComissãoIn-
ter.,AmericanadeDireitosHumanos,umórgãodaOEA2O.
Em outraspalavras,o Comitêde Ministroscomoórgão
do Conselhoda Europa,bemcomoa ComissãoInter-America-
na como órgãoda OEA, ambos.exercem-funçãojudicialna
segundafasedo procedimentonoscasosem que a jurisdição



























1- Número de Membrosda
Comissã021
- igualao númerode Mem-
brosda Convenção:vintee
umMembros
2- Eleição dos Membrosda
Comissã022:


























tarão todos os Estados
MembrosdaOEA
- eleitospelaAssembléiaGe-
ral da Organizaçãode uma
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- igualao númerode Mem-
brosdo Conselhoda Euro-
pa:vinteeumMembros
2 - Eleiçãodos Membrosda
Corte30:
- eleitospelaAssembléiaCon-
suItiva de uma listade pes-
soas nomeadaspelosMem-
. brosdo Conselhoda Euro-
pa
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- os mandatosde trêsjuízes




De acordocomosArtigos1 e 14daConvençãoEuropéia,








por exemploa Dinamarcaemrelaçãoà Groenlândia,e o Reino
Unidocomrespeitoaosterritóriospertencentesà Comunidade
Britânica36.






















petiçõesde EstadosPartes.Deacordocomo Artigo45 daCon-
vençãoAmericana,umEstadoPartepodedeclararquereconhece




missãose o Estadoacusadotambémfizer tal declaração.Em
outraspalavras,um EstadoMembrosomentepodetrazeruma
açãointernacionalcontraoutroEstadoMembro,seambostive-
rem feito umadeclaraçãoreconhecendoa competênciada Co-
missãopararecebereexaminarcomunicaçõesdosEstados.
Em contrastea isto,o Artigo24 da ConvençãoEuropéia
não estabelecenenhumadeclaraçãoconcernenteaos requeri-
mentosinter-estaduais,afirmandoapenasquetodaParteCon-
tratantepode levarao conhecimentoda Comissãoqualquer
supostaquebradas provisõesda Convençãopor outraParte
Contratante.Um Estadopode registrarqueixassobreviola-
çõescometidascontrapessoasquesãoseuscidadãosde qual-
quer dos Estadoscontratantes,e sobreviolaçõescontracida-
dãos do Estadoacusado.Estadospodemtambémregistrar
uma queixasobrea incompatibilidadeda legislaçãonacional



























direitode registrarumaqueixajunto à Comissão.Outrossim,
umadeclaraçãoreconhecendoa competênciadaComissãopara
recebertaispetiçõesestáestabelecidapelosistemaeuropeu.A
































Uma regrageralde Oireito Internacionaldeclaraqueum
tratadonãoé aplicávela atosou fatosquejá ocorreramantesdo
mesmoentraremvigorou serratificadopelosEstadosemques-
tão.
A declaraçãoexigidapelo Artigo 25 da ConvençãoEuro-
péia,/reconhecendoa competênciada Comissãopara receber
requerimentosde indivíduos,temefeitoretroativoatéo momen-





penhaqualquerpapelem relaçãoaoArtigo24 da Convenção
EuropéiaconcernenteaosrequerimentosInter-Estaduais,ou ao
Artigo44 da ConvençãoAmericanacom referênciaaosrequeri-
mentosindividuais,umavezquenãoéexigidanenhumadeclara-



































trazido por um Estado,o Presidenteda Comissãonotificao
Estadocontraquema queixaé feitae o convidaa submeter
observaçõesporescritosobreaadmissibilidade.




as informaçõesobtidasdo Estadoao requerenteparacomentá-
rios.A Comissãoconsideraráo relatóriodo relatore, sefor o
caso,podenãoadmitiro requerimento.Deoutramaneira,acei-
tando-o,a Comissãopodeconvidaras partesa submeterem
observaçõesadicionais.porescritoe/ouoralmente..
A ConvençãoAmericana,por outro lado,nãoestabelece
diferençaentre requerimentosdo Estadoou de indivíduos
nesteassunto.Artigo 31 (1c) dos Regulamentosda Comissão
Inter-Americanade DireitosHumanosdeclaraqueseo citado
órgãoaceita,emprincípio,a admissibilidadeda petição,deve-
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rá solicitarinformaçõesdo governodo Estadocontraquema
queixafoi feita.
Após a aceitaçãopreliminardo requerimento,ascondições
deadmissibilidadeestabelecidaspelosArtigos46-47daConven-
ção Americanae Artigos26 - 27daConvençãoEuropéiaserão
examinadas.Comexceçãodo Artigo46 (1d)daConvençãono







Se o requerimentoé consideradoadmissível,conciliação
é o próximopass043.Querdizer,depoisqueascondiçõesde
admissibilidadesãoexaminadase a petiçãodeclaradaadmissível,
a funçãodasComissõesEuropéiae Inter-Americanaé deexami-






tido aos Estadosenvolvidos,ao Comitêde Ministros,e para
publicaçãoao SecretárioGeraldo ConselhoEuropeu.No caso








que estiveremenvolvidosno caso,nãosendopermitidoa qual-
querdestesEstadospublicaro conteúdodo citadorelatóri046.
Regra61 dasRegrasdeProcedimentodaComissãoprevêque,no





e entãoapenasembaseestritamenteconfidenciale como con-
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sentimentodo Estadocontraquemo requerimentof i registra-
d047.A ConvençãoAmericananãoestabeleceprovisãoreferente
à possibilidadedo requerenteindividualreceberumanotificação
sobreo conteúdodo relatório.O Artigo50 estabelecequeo
relatórioserátransmitidosomenteaosEstadosatingidos,que
nãoterãoliberdadeparapublicá-Io.
O fracassoem alcançarum acertoamigávelpelosórgãos
quase-judiciaisanteriormentecitados,tornanecessáriotrazero
casoperanteumórgãojudicialcapazdetomardecisõesjudiciais.




reconhecidoa mesma,por meiode declaração,comocompul-
sóriaemtodosos assuntosreferentesà interpretaçãoou aplica-
ção do tratadoemquestão,ou aceitarem"adhoc"a jurisdição
daCorte.
Se o casonãofor referidoà Cortedentrodeumperíodo
de trêsmeses,o Comitêde Ministrosconsideraráo casosobo
sistemaeuropeue, sobo sistemaamericano,a ComissãoInter-
Americanadecidirásehouve umaviolaçãodaConvenção.Tais
decisõesconstituemcompromissoparaosgovernose devemser












casoà Comissão,ou queeleé o Estadocontraquema queixa
foi registrada,ouquea.supostavítimaéseucidadão~O requeren-
te individualnãopodetrazer.umcasoperantea Corte.Podeser
feito somenteatravésdaComissãou atravésdo Estadocontra-
tantequesubmeteuo casoà Comissãoou o Estadocontratante
dequemasupostavítimaécidadão.
Em ambosos sistemas,a Cortedevedecidirsehouveuma
quebrada Convençãoe, se for assim,quaisdireitosa serem
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concedidosà parteprejudicada.Podetambémdeterminaraspro-
vidênciasque devemser tomadaspara remediara quebrae o
montantede indenizaçãoà quala parteprejudicadatemdireito.
SentençasdaCortesãofinais5O,e assim,osprocedimentosdescri-
toschegama umaconclusão.
Somentea opinião pública serácapazde forçar Estados
recalcitrantesa obedeceremas respectivasConvenções,pois
não há instituiçõesde direitoshumanoscom meiosparaobrigar




dos mesmos.A opinião públicadesempenhaimportantepapel
para despertaruma conscientizaçãosobretais direitosao redor
de todo o mundo,e comoconseqüência,paraestabelecer*lia
paz das leis e da justiça,que o.mundoaindanão tem porque
aindanãocrê".
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